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RESUMO 
 
MONTEIRO, F.C. Uma cartilha digital como recurso facilitador ao ensino-
aprendizagem quanto a gestão de leitos de urgência emergência. 2025. 121 p. 
Dissertação (Mestrado em Ensino em Saúde) – Universidade do Estado do Pará, 
Belém, Pará, 2025. 

 

Introdução: A gestão de leitos de urgência e emergência é um desafio crescente 

no Sistema Único de Saúde (SUS), impactando a qualidade da assistência e a 

resolutividade dos atendimentos. A capacitação dos profissionais de saúde é 

essencial para otimizar o fluxo de pacientes e garantir um atendimento eficiente. O 

desenvolvimento de tecnologias educacionais pode contribuir significativamente 

para a construção de conhecimento sobre essa temática, servindo como um 

instrumento facilitador no processo de ensino e aprendizagem. Objetivo: Prover a 

gestão de leitos de urgência e emergência por meio do desenvolvimento de uma 

tecnologia educacional. Metodologia: Trata-se de um estudo metodológico, 

exploratório e quantitativo, dividido em três etapas: revisão integrativa de literatura, 

construção da cartilha digital e validação por especialistas. A revisão integrativa 

seguiu critérios estabelecidos de busca e seleção de artigos. A cartilha foi 

desenvolvida com suporte de um designer gráfico e validada por especialistas da 

área da saúde e comunicação, utilizando o Índice de Validade de Conteúdo e a 

Suitability Assessment of Materials, respectivamente. Resultados e Discussão: A 

cartilha apresentou evidência de validade de conteudo,atingindo um IVC de 98% e 

evidência de validade de aparência, com escore de SAM de 98,66. Os especialista  

avaliaram positivamente a clareza, relevância e aplicabilidade do material para o 

ensino e prática profissional. A tecnologia educacional demonstrou potencial para 

aprimorar o conhecimento e ensino sobre regulação de leitos e contribuir para a 

diminuição da superlotação nos serviços de urgência e emergência. 

Considerações Finais: A cartilha digital é uma Tecnologia  Educacional eficaz para 

o ensino de residentes e profissionais da área da saúde, fornecendo informações 

acessíveis e didáticas sobre  o objetivo das Redes de Atenção a Saúde e suas 

redes temática, como a rede de Urgência e Emergência e seus componentes, além 

disso aborda o  funcionamento do sistema de regulação em saúde.Recomenda-se a 

aplicação futura da tecnologia educacional ao público-alvo para avaliar sua 

usabilidade e impacto na prática assistencial. 



 

Palavras-chave: Ensino Superior; Regulação em Saúde; Tecnologia Educacional; 

Urgência e Emergência; Ensino.



 

ABSTRACT 
 
MONTEIRO, F.C.  A digital booklet as a facilitating resource for teaching and 
learning about the management of emergency beds. 2025. 121 p. Dissertation 
(Master's Degree in Health Education) – State University of Pará, Belém, Pará, 
2025. 

 
Introduction: The management of emergency and urgent care beds is a growing 

challenge within the Brazilian Unified Health System (SUS), impacting the quality of 

care and the effectiveness of service delivery. The training of healthcare 

professionals is essential to optimize patient flow and ensure efficient care. The 

development of educational technologies can significantly contribute to building 

knowledge on this topic, serving as a facilitating tool in the teaching and learning 

process.Objective: To support the management of emergency and urgent care beds 

through the development of an educational technology.Methodology: This is a 

methodological, exploratory, and quantitative study, divided into three stages: 

integrative literature review, development of a digital booklet, and validation by 

experts. The integrative review followed established criteria for the search and 

selection of articles. The booklet was developed with the support of a graphic 

designer and validated by health and communication specialists using the Content 

Validity Index (CVI) and the Suitability Assessment of Materials (SAM), 

respectively.Results and Discussion: The booklet showed evidence of content 

validity, achieving a CVI of 98%, and evidence of appearance validity, with a SAM 

score of 98.66%. Experts positively evaluated the material’s clarity, relevance, and 

applicability for both education and professional practice. The educational 

technology demonstrated potential to improve knowledge and teaching on bed 

regulation and to help reduce overcrowding in emergency and urgent care 

services.Final Considerations: The digital booklet is an effective Educational 

Technology for training residents and healthcare professionals, providing accessible 

and didactic information about the goals of the Healthcare Networks and their 

thematic networks, such as the Emergency and Urgent Care Network and its 

components. Additionally, it addresses the functioning of the health regulation 

system. The future application of this educational technology to the target audience 

is recommended in order to assess its usability and impact on healthcare practice. 
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1. INTRODUÇÃO 

A implantação das Redes de Atenção a Saúde (RAS), pelo Ministério da 

Saúde (MS), significou uma nova etapa de organização do Sistema Único de Saúde 

(SUS). O objetivo da rede é garantir a integralidade do cuidado por meio de redes 

temáticas prioritárias como a Rede Cegonha, Rede de Urgência e Emergência, 

Rede de Atenção Psicossocial, Rede de Saúde da Pessoa com Deficiência e Rede 

de Atenção às Doenças Crônicas (Tofani et al., 2021). 

Especificamente cabe o destaque, a Rede de Urgência e Emergência devido 

a violência nas cidades, assim como das doenças crônicas não transmissíveis, 

acidentes automobilísticos e desigualdades socioculturais existentes no país. O 

referido cenário tende a aumentar o surgimento de agravos podendo suscitar a 

superlotação dos serviços de urgência e emergência. A falta de resolutividade 

desses atendimentos foi a precursora da formulação da Política Nacional de 

Atenção às Urgências (PNAU) implantada em 2003 (Carvalho et al., 2023). 

Tomando esta como referência, a dificuldade de leitos hospitalares acaba 

sendo um problema discutido no âmbito mundial, considerando a alta demanda de 

pacientes e reduzida disponibilidade de leitos, dificultando as internações, 

ocasionando o aumento os números de pacientes em salas de urgência e demora 

da efetivação das altas de pacientes das Unidades de Terapia Intensiva (UTI) 

(Borges et al., 2020).  

Desta forma, permeia-se a importância do ensino sobre regulação em saúde 

a fim de favorecer o conhecimento sobre o funcionamento dos sistemas de saúde, a 

considerar a complexidade do assunto e as diversidades de portarias relacionadas 

à regulação. Diante disso, é necessário qualificar os profissionais de saúde com 

propósito de realizar atividades pertinentes ao serviço de regulação, (Ferreira; 

Parra, 2020). 

Ao pensar no ensino, a  utilização de metodologias com suporte das 

tecnologias educacionais, podem ser uma importante aliada no ensino dos 

profissionais de saúde, podendo ser utilizadas nos hospitais que recebem alunos de 

graduação e residências em área profissional da saúde. 

O desenvolvimento de tecnologias educacionais  mais atrativas pode facilitar 

o ensino, saindo do método tradicional e incorporando as novas metodologias de 

ensino no cenário das universidades, residências e pós-graduações, com o objetivo 

de formar profissionais mais críticos e reflexivos. O uso dessas tecnologias vem 
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transformando de maneira rápida os meios digitais de ensino, capaz de criar um 

processo de aprendizagem dinâmico, interativo, motivacional, portátil, com 

flexibilidade temporal e espacial, além de reduzir custos da educação tradicional. 

(Rodrigues, 2022). 

O ensino em saúde na área de regulação de urgência e emergência  

demanda  estratégias eficazes, que favoreçam a aprendizagem dos residentes da 

área de saúde. 

Sabe-se que no Brasil, o ensino atravessa por um momento de constante 

crescimento e modificações nas últimas décadas, diante das atuais demandas e da 

alta tecnologia, o perfil de formação profissional, nos faz rever de modo 

preponderante nossa tradicional e clássica maneira de ensinar. O desafio do 

docente é ser o facilitador de uma formação que favoreça o desenvolvimento da 

autonomia individualista, mas preparando-a para o coletivo (Ferraz et al., 2021). 

Mesmo com os avanços que ocorreram na história da saúde pública do 

Brasil, e as contribuições para a reorganizar os serviços para se ter uma atenção 

integral da saúde, observa-se que a qualidade da formação dos profissionais de 

saúde encontra-se distante do que se deseja, para isso é necessário uma educação 

contínua , que inclua os profissionais que trabalham nos serviços de saúde e os que 

estão em formação, e que permita a esses profissionais reconstrua seus conceitos 

no que diz respeito a sua responsabilidade em sua atuação e com isso fortalecer a 

implantação da atenção à saúde no SUS (Gomes; Andrade, 2019). 

Promover o ensino sobre regulação de acesso às redes de urgências e 

emergências aos residentes da área da sáude, pode contribuir para a otimização do 

acesso os usuários dos SUS e uma regulação certa e oportuna. 

No ano de 2013 foi instituída a Política Nacional de Atenção Hospitalar 

(PNHOSP), essa política descreve as diretrizes para organização do componente 

hospitalar da RAS,  e uma das recomendações é a criação de Núcleo Interno de 

Regulação (NIRs) nos hospitais como solução para a dificuldade de acesso aos 

leitos nos serviços de saúde. (Machado et al., 2021). 

Tive a oportunidade de atuar  no Núcleo Interno de Regulação (NIR) da 

Fundação Hospital de Clínicas Gaspar Vianna (FHCGV), como enfermeira 

reguladora e preceptora do programa de residência de Enfermagem em Cardiologia, 

percebi que muitos profissionais e alunos da residência desconheciam a constituição 

e funcionamento da Rede de Atenção à Saúde (RAS) e em especial da Rede de 
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Atenção às Urgências e Emergências (RUE), talvez por sua complexidade ou até 

mesmo pelo pouco contato com a temática nas universidades, estágios  e pós-

graduação. Essa constatação me levou a pensar em criar uma metodologia de 

ensino, através de uma tecnologia educacional, com o objetivo de ensinar sobre a 

regulação de acesso aos serviços de  urgência e emergência. 

Foi feita uma análise do processo de regulação do acesso hospitalar no SUS 

na cidade de Belém do Pará, onde evidenciou-se raso conhecimento dos 

profissionais e gestores envolvidos nesse processo, além de baixa comunicação 

entre os serviços e profissionais que compõem a RAS. Diante desse cenário, como 

uma das sugestões de melhorias, é a capacitação recorrente das equipes 

assistenciais e de gestão com conteúdos relacionados à regulação de acesso, 

objetivando melhorias na prestação desses serviços (Alves et al., 2021a). 

Para reparar as lacunas de conhecimentos sobre regulação de acesso às 

redes de urgências e emergências, é relevante trazer esse ensino aos residentes 

nos Núcleos Internos de Regulação, que  são estratégias do Ministério da Saúde 

para melhorar a regulação de acesso dos usuários do SUS, e o NIR da Fundação 

Hospital de Clinicas Gaspar Vianna( FHCGV) se tornou um setor relevante aos 

residentes, por estar  relacionado ao acesso dos pacientes com perfil de urgência 

cardiológica para a FHCGV. 

Como o NIR é considerado um setor potencialmente estratégico para o ensino 

dos residentes da cardiologia, foi relevante a  pactuação com a Comissão de 

Residência Multiprofissional (COREMU), a passagem dos residentes de 

enfermagem e serviço social do programa de cardiologia  neste setor, oportunizando  

um entendimento  melhor sobre o funcionamento das linhas de cuidado dos 

pacientes cardiológicos nas RAS, e como rede de atenção às urgências e 

emergências está envolvida na regulação dos pacientes que chegam na porta de 

urgência e emergência cardiológica do hospital. 

A atuação do residente de cardiologia  no NIR pode favorecer habilidades 

gerenciais, auxiliando na parte administrativa de leitos da instituição, amplia a visão 

do residenten no que diz respeito ao funcionamento do fluxo dos sistemas de saúde, 

além disso desenvolve conhecimentos sobre a integração de serviços de saúde 

externos com o hospital, seu funcionamento interno, processo de internação e 

movimentação externa e interna do paciente, até a sua alta. Isso tudo contribui de 

alguma forma em uma assistência de qualidade (Nascimento et al., 2023). 
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A portaria 1559/GM/MS/2008 veio instituir a Política Nacional de Regulação 

do SUS (PNRS), e organizar a regulação em três dimensões, como regulação do 

sistema de saúde, da atenção à saúde e do acesso ou regulação assistencial. 

Dentro deste contexto o NIR, tem um papel importante propiciando a interface com a 

RAS, além de outras funções, ele também controla a procura por serviços de 

urgência (Rodrigues, 2019). 

A atuação dos profissionais de regulação é de grande importância, pois os 

mesmos fazem o elo entre o sistema e o usuário, e devem garantir que o acesso aos 

serviços de saúde, seja pautado em ações de análise e busca de alternativas para 

as demandas que são encaminhadas, não esquecendo de priorizar os casos 

urgentes. No que diz respeito às centrais de regulação, evidencia-se a necessidade 

de intensificação de estudos a respeito da temática, relacionando-as à educação 

permanente (Campos; Cortez, 2021). 

A partir de todas as dificuldades citadas, como a falta de conhecimento sobre 

a área de gestão de leitos de urgência e emergência, a importância do ensino sobre 

a RAS, para uma regulação de acesso efetiva, a necessidade de implementar a 

proposta trazida pela linha de pesquisa “Fundamentos e Metodologias em Ensino 

em Saúde na Amazônia” e compreendendo a importância dos esforços na produção 

do conhecimento para melhor preparar esses profissionais para atuarem na área de 

regulação dos leitos de urgência e emergência, elaborou-se a seguinte questão 

norteadora de pesquisa: 

Uma tecnologia educacional pode facilitar o processo de ensino-

aprendizagem dos residentes de cardiologia da FHCGV do ponto de vista dos juízes 

especialista, quanto a gestão de leitos de urgência e emergência? 
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2. OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 
Elaborar uma tecnologia educacional do tipo cartilha digital  sobre gestão de 

leitos de urgência e emergência para o ensino dos residentes  

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Sintetizar as evidências da literatura sobre a gestão e o processo de 

regulação de leitos de urgência e emergência; 

● Obter  evididência de validade de conteúdo da cartilha digital por 

especialistas; 

● Buscar evidência da validade de aparência da cartilha digital, por 

especialistas da área da comunicação; 

● Prover o ensino sobre gestão de urgênca e emergência  através de cartilha 

digital sobre gestão de leitos de urgência e emergência. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1 FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE RESIDENTES 

Os programas de residência em saúde são iniciativas do Ministério da Saúde 

que contemplam a formação do universitário e do profissional de saúde, como 

também qualificam os preceptores de residentes em diversos cenários, objetivando 

as transformações necessárias no ensino e na atenção à saúde (Moreira et al., 

2022). 

A residência multiprofissional em saúde é uma modalidade de pós-graduação 

do tipo lato sensu que tem como finalidade a formação de profissionais diferenciados 

dentro do SUS, de construção interdisciplinar, trabalho em equipe, educação 

permanente e reorientação e reorganização das lógicas técnico assistências 

(Carneiro; Teixeira; Pedrosa, 2021). 

Esse tipo de pós-graduação tem como característica principal a formação em 

serviço, fazendo com que o residente desenvolva habilidades em conjunto com a 

rotina de trabalho. Essa modalidade de formação profissional, tem como objetivo 

promover o exercício profissional com excelência nas áreas de cuidado integral à 

saúde, interligando os profissionais, a comunidade e a gestão visando à melhoria da 

qualidade de vida (Silva et al., 2015). 

Em uma perspectiva histórica, a primeira experiência de uma residência 

multiprofissional em saúde surgiu em 1976, na Escola de Saúde Pública do Rio 

Grande do Sul (ESP/RS). Essa nova modalidade era conhecida como Residência 

Integrada em Saúde Coletiva, desenvolvida na atenção básica, buscando capacitar 

assistentes sociais, enfermeiros, médicos e médicos veterinários. Todavia, é apenas 

em 2005 que os programas são instituídos legalmente para formação no SUS, 

ocorrendo uma expansão em 2010 (Silva, 2018). 

A portaria n° 45 de 2007 estabelece a carga horária de atuação dos 

residentes, sendo entre 40 (quarenta) e 60 (sessenta) horas semanais. Também 

ficou definido que todos os programas de residência multiprofissionais deveriam ser 

implementados através de uma parceria entre gestores e instituições formadoras em 

área profissional, levando em consideração a realidade regional e suas 

particularidades (Brasil, 2007). Os programas de residência multiprofissionais 

buscam integrar saberes, permitindo a experiência do profissional da saúde na 

atuação direta com a rede de atenção, em diferentes contextos. Cria-se um espaço 
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propício para gerar reflexões acerca da prática profissional, relações institucionais, 

interpessoais e com os usuários do serviço (Silva; Daldello-Araujo, 2020). 

O programa de residência favorece a integralidade do SUS, por contar com a 

presença de diferentes profissionais com experiências diferentes e de áreas do 

conhecimento distintas. Os aspectos diagnóstico e terapêutico são orientados para 

além dos fatores físicos e biológicos, contribuindo para mudança no modelo 

biomédico da saúde que se encontra vigente (Rosa; Lopes, 2010). 

Em outro sentido, o programa de residência pode ser visto como um espaço 

de aprimoramento de habilidades e aquisição de conhecimentos não adquiridos 

durante a graduação, superando o afastamento que algumas categorias 

profissionais têm do SUS. Os rodízios em diferentes pontos da Rede de Atenção à 

Saúde, possibilita que o profissional recém-formado conheça cenários não 

vivenciados por alguns residentes durante a graduação (Flor et al., 2022). 

O conteúdo curricular do aluno no contexto saúde precisa ser estruturado a 

partir de situações concretas e das necessidades da sociedade, para que, partindo 

de problemas existentes, o educando sinta-se instigado a buscar respostas no 

campo do conhecimento, sobretudo, no cenário da prática transformadora e 

resolutiva. Os preceptores e tutores do programa de residência tem um duplo 

trabalho: problematizar e, essencialmente, ensinar os princípios e métodos dessa 

prática aos seus residentes (Maroja; Júnior; Noronha, 2020). 

O papel do preceptor, que corresponde como um profissional que tem 

experiência no campo de prática, no qual é atribuída a função principal guiar o 

residente durante a atuação, estreitando a distância entre teoria e prática. Além 

disso, o preceptor desenvolve um papel primordial na inserção e socialização do 

profissional residente no ambiente de trabalho. Dessa forma, ele é encarregado de 

ajudar o novo profissional a adquirir prática, até que este tenha maior confiança e 

segurança em suas atividades diárias (Botti; Rego, 2011). 

O preceptor deve ampliar seus conhecimentos para exercer essa função, 

assumindo um compromisso com a aprendizagem do seu residente, fundamentando 

o conhecimento teórico na prática diária. Dessa forma, esse profissional precisa ser 

capaz de atender aos desafios da especialização e do trabalho em saúde, 

adentrando em um processo pedagógico problematizador (Ribeiro et al., 2015). 

Existe uma diferença entre a definição do papel do preceptor na teoria e suas 

atribuições na prática. Estudos apontam que, devido a ausência de formação para 
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exercer essa atribuição, muitos preceptores divergem em relação a suas funções, 

surgindo, assim, muitas dificuldades na organização e funcionamento dos 

programas de residência (Autonomo et al., 2015). 

A formação profissional dos residentes é o trabalho em equipe, 

principalmente de maneira interprofissional. Observa-se que a residência 

multiprofissional viabiliza ações conjuntas que buscam trazer benefícios para o 

paciente. A comunicação torna- se parte da rotina do trabalho em saúde, 

possibilitando titular as inúmeras ações executadas na equipe, no serviço e na rede 

de atenção (Casanova, Batista, Ruiz- Moreno, 2015). 

É construído um saber interdisciplinar e uma parceria na tomada de 

decisões, favorecendo o olhar holístico e integral, e reduzindo a fragmentação da 

atenção à saúde e ao cuidado. Esse trabalho em conjunto possibilita uma atuação 

dinâmica dos residentes e profissionais, com objetivos comuns e com 

corresponsabilidades (Machado et al., 2018). 

Essas habilidades são imprescindíveis para o processo formativo dos 

residentes multiprofissionais, por ser uma modalidade que exige o trabalho em 

equipe. O trabalho em conjunto interdisciplinar favorece a superação de dificuldades 

no processo de cuidar, tais como: falta de um tratamento focado no usuário, gestão 

distante da realidade e organização prioritariamente pautada em problemas internos 

(Sonraz; Pisco, 2017). 

Em relação às dificuldades enfrentadas pelos programas de residência, é 

válido destacar o sucateamento das instituições públicas de saúde, além da 

privatização de serviços que dificultam a inserção do residente no campo prática, 

servindo como empecilho para seu processo de aprendizagem. É possível destacar 

a sobrecarga de trabalho para os profissionais dos serviços e o risco de exploração 

da mão de obra dos residentes, como fatores que impactam negativamente na 

condução dos programas (Fernandes et al., 2015). 

Falando especificamente dos residentes, os principais empecilhos por eles 

enfrentados estão relacionados ao estresse do cotidiano de trabalho, associados a 

exaustão aumenta com as atribuições acadêmicas e laborais na Residência. A 

literatura explana outras dificuldades tais como: falta de identidade profissional; más 

condições de trabalho; carga horária elevada; falta de reconhecimento do trabalho 

realizado e falta de articulação entre aprendizado teórico (Silva; Daldello-Araujo, 

2020). 
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Mesmo com as suas dificuldades, o programa multiprofissional de residência 

ainda pode ser visto como uma forma de transformar a realidade encontrada no 

SUS, pois é responsável pela formação de profissionais que, atuam na produção de 

saúde, que não possuem apenas a preocupação com o somatório das ações, como 

também com o que existe entre elas, proporcionado, assim, mudanças de 

paradigmas estabelecidos (Silva et al., 2016). 

As contribuições que a residência trás para o próprio serviço em que ela está 

inserida, pois torna-se uma ferramenta fundamental para o aperfeiçoamento dos 

profissionais através da Educação Permanente em Saúde. Os residentes auxiliam 

no aperfeiçoamento dos trabalhadores, promovendo a reorganização do espaço de 

produção de saúde, fomentando um movimento que coloca os processos em 

análise (Silva; Daldello-Araujo, 2020). 

 

3.2 GESTÃO DE LEITOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 
O Sistema Único de Saúde, abrange diversos níveis de atenção (primária, 

secundária e terciária) para seu pleno funcionamento. Isso ocorre devido a seu 

caráter multifatorial e complexidade do sistema, apresentando fontes diversificadas 

de financiamento, profissionais de diversas formações e especialidades, 

disparidade estrutural e de recursos tecnológicos, além da variedade do público 

usuário dentro do mesmo sistema (Arruda et al., 2015). 

As Redes de Atenção à Saúde (RAS) que foram definidas pelo Ministério da 

Saúde como estrutura organizacional, utilizada como estratégia para superar o 

modelo fragmentado de gestão em saúde entre os diferentes níveis de atenção de 

serviço. essa estratégia tem como objetivo assegurar aos usuários efetividade e 

eficiência nos serviços e ações que são oferecidos (Brasil, 2010). 

O acesso dos usuários nessa rede de atenção, está relacionado entre o tipo, 

a abrangência, a qualidade e a quantidade dos serviços de saúde prestados e sua 

demanda pela população. Nesse sentido, visando garantir o acesso e alocação 

adequados para os indivíduos, foi criada a regulação, permitindo a oferta para 

execução dos serviços mais próxima o possível de onde possa surgir a necessidade 

(Sanchez; Ciconelli, 2012; Paim, 2019). 

Com as crescentes manifestações agudas das doenças, que se configuram 

os cenários de urgência e emergência, foi necessário a importância da formalização 
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de uma temática prioritária no SUS que organizasse o cuidado específico para essa 

área, de maneira que esses casos fossem geridos de maneira rápida e resolutiva, 

como demandam. Portanto, em 2011, a Rede de Atenção às Urgências e 

Emergências (RUE) foi instituída através da Portaria n° 1600 do Ministério da Saúde 

(Brasil, 2011). A RUE é formada por diferentes pontos de atenção, que devem atuar 

de maneira articulada e integrada, para que possa executar todas as ações 

possíveis, visando os atendimentos às mais diversas situações. É uma rede 

complexa, que necessita de uma organização precisa para agir de maneira ágil e 

correta nas diferentes situações agudas apresentadas pelos usuários do serviço de 

saúde (Brasil,2013). 

Visando coordenar e organizar, em âmbito nacional, a RAS no ambiente 

hospitalar surge o Núcleo Interno de Regulação (NIR), através da Portaria N° 3.390, 

de 30 de dezembro de 2013, do Ministério da Saúde, essa estratégia é definida 

como uma unidade técnico-administrativa, responsável por monitorar o paciente 

desde sua chegada na instituição hospitalar durante o processo de internação e sua 

movimentação interna e externa, até a alta (Brasil 2013). 

Anteriormente à existência do NIR o processo de internação e alta não tinha 

uma sistematização, ficando a critério da equipe médica assistencial. Assim, não 

era levado em consideração a complexidade do quadro do paciente e 

desconsiderado todo o contexto do seu processo saúde-doença. Com a existência 

do núcleo de regulação, ocorreu uma sistematização e otimização dos serviços, 

tanto ambulatoriais quanto de internação, correndo o controle das demandas e a 

avaliação dos casos e, consequentemente, seu atendimento ordenado de acordo 

com a complexidade (Tavares, Miranda, Graf, 2023). 

O NIR deve ser visto como um projeto permanente do planejamento 

estratégico hospitalar, constituindo peça fundamental no gerenciamento hospitalar, 

uma vez que sua atuação vai além de unicamente gerenciar leitos, ele é a interface 

com as centrais de regulação. Dessa forma, é possível delinear o perfil de 

complexidade e assistência do hospital, permitindo uma comunicação efetiva com 

os demais pontos da rede de atenção (Brasil 2017, 2013). 

O NIR pode ser considerado como uma ferramenta em gestão com a 

capacidade de identificar a organização e gestão de leitos e fluxos de acessos. 

Além disso, esse núcleo ainda pode servir como método para a otimização do 

funcionamento dos centros cirúrgicos, a implementação de metodologias 
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inovadoras de gestão, bem como para atuar no planejamento, controle e avaliação 

da assistência à saúde. A plena atuação do NIR garante uma melhor prestação de 

assistência aos usuários dos serviços de saúde, por eliminar os desperdícios e 

atividades que não agregam valor, garantindo um desempenho elevado das 

instituições (Miranda et al., 2019). 

A gestão de acesso e permanência nos leitos regulados pelo NIR, são rotinas 

cruciais para o alcance do uso efetivo da capacidade instalada. Regular o paciente 

certo no leito certo é uma tarefa complexa, pois envolve dinamismo e conhecimento 

das demandas do paciente, bem como da estrutura à disposição para diagnóstico e 

tratamento. Muito além do que isso, o estabelecimento de saúde necessita estar 

inserido efetivamente no sistema de saúde, de modo a expandir sua capacidade de 

promover o melhor cuidado, recebendo e transferindo os pacientes em parceria com 

outras instituições (Machado et al., 2021). 

Os profissionais que participam do NIR devem ter uma boa comunicação 

com diferentes setores do hospital, expandindo sua atuação para a esfera médico- 

assistencial com a participação nas discussões diárias das equipes assistenciais, 

comumente denominadas rounds. Essa prática mostra-se uma grande ferramenta 

para diminuir, efetivamente, o tempo médio de internação hospitalar, por garantir 

um plano de alta realista e aplicável (Soares, 2017). 

A superlotação torna-se um problema enfrentado pela regulação de leitos. 

Esse fenômeno está presente na grande em diversas partes do mundo, impactando 

a gestão clínica e qualidade do atendimento. A superlotação ocasiona diretamente 

riscos ao usuário do serviço de saúde, por causar o retardo no atendimento, 

elevando o risco de mortalidade. Dessa forma, direitos humanos básicos são 

ameaçados, pois usuários aguardam atendimento em situações críticas em 

condições não adequadas para o atendimento (Oliveira et. al., 2017). 

Manter as taxas de ocupação em níveis aceitáveis é uma das metas 

principais do NIR. Estudos apontam que taxas de ocupação hospitalares superiores 

a 85% reduzem a acomodação de emergências, sendo que, quando o indicador 

supera 90% a admissão de emergências é inviável. A existência de um estoque 

mínimo de leitos vagos minimiza o risco de uma crise de superlotação nas 

instituições hospitalares (Soares, 2017). 

A pesquisa de Basto et al. (2020), concluiu que algumas medidas são 

necessárias serem tomadas para diminuir os empecilhos enfrentados pelo NIR, 
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dentre elas estão: melhoria na organização do fluxo assistencial em todos os níveis 

da rede de atenção à saúde, de modo a impactar nos indicadores de saúde mais 

sofríveis; garantia de leitos pela intermediação das centrais reguladoras da saúde; 

políticas que incentivem a desospitalização e assegurem a eficácia da atenção 

primária à saúde e a qualificação dos trabalhadores na atuação dentro do NIR e 

sobre conhecimento da RAS. 

A necessidade da educação permanente dos profissionais da regulação de 

leitos, sendo responsabilidade das instituições de saúde promoverem tal 

capacitação. Esses projetos podem ocorrer no próprio espaço de trabalho, 

assegurando a participação de todos os envolvidos e construindo o conhecimento 

de maneira horizontal e interdisciplinar. Assim, é possível dar para os profissionais 

do NIR uma perspectiva do conceito ampliado de saúde, pautado nos princípios e 

diretrizes do SUS (Miccas; Batista, 2014). 

Mesmo que a operacionalização da regulação em saúde tenha avançado ao 

longo dos anos, o processo ocorre de modo bastante incipiente, sempre 

necessitando de aprimoramento em diferentes aspectos. É preciso que haja 

instrumentos que assegurem um padrão de qualidade no serviço e alocação 

eficiente dos recursos médico-hospitalares, de acordo com a necessidade das 

instituições (Vilarins; Shimizu; Gutierrez, 2012). 

Ao analisar o processo de regulação hospitalar do SUS em Belém-PA, se 

constatou o conhecimento incipiente de profissionais e gestores envolvidos no 

processo, a insuficiente comunicação entre os estabelecimentos e/ou profissionais 

da RAS, carência do tempo de espera por leito e a baixa qualidade da assistência 

aos usuários do SUS. A pesquisa propõe como intervenções a capacitação rotineira 

das equipes assistenciais e de gestão com temáticas voltadas à regulação de leitos, 

encontros seriados com as instituições de saúde para discutir, dimensionar e 

qualificar a regulação dentro da RAS e avaliar os serviços ofertados, sob a visão 

dos usuários do SUS, almejando melhorias na prestação desses serviços (Alves et 

al., 2021). 

A pesquisa de Nenevê et al. (2023), mostra que uma atuação efetiva do NIR 

contribui para a segurança do paciente no ambiente hospitalar por complementar as 

metas de segurança definidas como: comunicação efetiva e cirurgia segura, uma 

vez que agiliza o acesso do hospital no procedimento cirúrgico; e diminuição de filas 

de espera. Esse serviço mostra-se de suma importância para a RAS, para o usuário 
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e para o SUS, sendo necessário constantes aprimoramentos para seu pleno 

funcionamento. 

3.3 USO DE TECNOLOGIAS COMUNICACIONAIS NA ÁREA SAÚDE 
As diretrizes curriculares a partir da década de 1990 destacam a necessidade 

de formação de profissionais com uma maior flexibilidade, conhecimentos mais 

amplos e interdisciplinar, com uma atenção voltada para as necessidades e 

demandas sociais dos indivíduos, também trouxe a importância dos diferentes 

cenários para o ensino como objetivo de se ter uma integralidade na saúde (Ferreira 

et al., 2022). 

As transformações que acontecem na educação e nas políticas de saúde, 

cobram mudanças para o processo de formação dos profissionais de saúde, com 

uma jornada acadêmica mais globalizada, como resultado disso um profissional 

mais versátil, humanizado, para isso precisam de uma reorientação dos conteúdos 

curriculares, metodologias diversificadas de ensino (Martins; Padilha, 2021). 

A mudança do modelo de ensino mecânico ou “memorístico” permite que as 

alternativas inovadoras ganhem mais espaço na produção de educação em saúde. 

As novas propostas utilizam os conhecimentos prévios do sujeito, tornando-o ativo 

na construção do saber. É necessário fundamentar as estratégias empregadas, de 

forma que a interatividade e motivação sejam contempladas, provocando o 

indivíduo e inserindo as informações de saúde na sua rotina (Serafim Arrm, et al., 

2019). 

O termo tecnologia se refere ao uso de ferramentas artificiais e ao seu 

planejamento e operação, utilizando o conhecimento científico. São dispositivos 

utilizados para diminuição do esforço e solução de dificuldades. Sendo que novas 

tecnologias surgem constantemente auxiliando na área da saúde, melhorando a 

qualidade de vida da população (Penha et al., 2018). 

Nesta era digital em que as informações e conhecimentos emergem como 

protagonistas, o aprender progressivamente se firmou como uma exigência social. 

Para que os alunos se apropriem das potencialidades educacionais que as 

tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) oferecem, é necessário o 

desenvolvimento de uma postura de estudo estratégico. Tal postura somente é 

alcançada, quando ocorre a adoção de estratégias de aprendizagem que 

possibilitem buscar, selecionar, confrontar e analisar as informações digitais 
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disseminadas, ou seja, fazer uso criterioso e produtivo das TDIC (Beluce et al., 

2021). 

O uso das tecnologias educacionais aliados aos conhecimentos que os 

profissionais já possuem se revela como uma correta estratégia para a formação e 

melhoria da qualidade do serviço ofertado. As tecnologias educacionais têm o 

potencial de serem utilizadas como métodos que oportunizam aos alunos maior 

proximidade com o tema a ser trabalho e participação ativa, de maneira que 

proceda a real assimilação do conhecimento (Pavinati et al.,2022). 

As tecnologias em saúde podem ser definidas como qualquer intervenção 

responsável pela promoção de saúde. Dessa forma, não são incluídas apenas as 

tecnologias que interagem diretamente com o paciente, como medicamentos ou 

técnicas cirúrgicas, mas também aquelas que interagem com os sistemas 

organizacionais, que dão suporte a estrutura em que o cuidado é oferecido (Amorim 

et al., 2010). 

Já as Tecnologias Cuidativas-Educacionais (TCE) podem ser definidas como 

facilitadoras do processo de cuidar e educar em saúde, sendo sua construção 

baseada nos saberes individuais e coletivos, possibilitando ao indivíduo a troca de 

saberes e aprimoramento de competências. Elas apresentam em diferentes formas 

como transmissoras para minimizar dúvidas do paciente, facilitadoras do processo 

de trabalho em saúde e por meio da orientação do cuidado para o paciente e 

familiares (Salbergo et al., 2018). 

A TCE aparece como uma possibilidade de criar ferramentas, ou processos 

tecnológicos, que unam a dimensão educacional e assistencial das tecnologias, ou 

seja, ocorrendo a inter-relação entre o cuidar-educar, surgindo da capacidade do 

profissional de problematizar sua práxis (Salbergo et al., 2018). 

A classificação, às tecnologias podem se dividir em: duras, leve-duras e 

leves. As tecnologias duras são representadas por equipamentos tecnológicos, 

normas e rotinas e estruturas organizacionais. Já as tecnologias leve-duras 

caracterizam-se por ser estruturação do saber com a saúde. E por fim, as leves são 

produtos de comunicação, de autonomização, vínculo e de acolhimento (Teixeira; 

Mota, 2011). 

No contexto da saúde, as tecnologias cuidativas-educacionais têm se tornado 

ferramentas que garantem a assistência com práticas baseadas em evidências 

(PBE). A PBE tem sido definida como uma abordagem que associa as evidências 
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científicas de melhor qualidade disponíveis com a experiência clínica e as 

preferências do paciente, assegurando uma forma coerente, segura e sistematizada 

para prover maior qualidade na assistência e a otimização dos recursos (Schneider; 

Pereira; Ferraz, 2018). 

O conhecimento científico tem um grande potencial, auxiliado os profissionais 

a aprimorar os resultados de saúde, além de embasar a produção de tecnologias de 

cuidados inovadoras, sendo necessário acelerar o consumo de literatura científica 

pelos profissionais e na utilização de seus resultados na prática clínica e 

intervenções de saúde (Lopes-Júnior et al., 2015). 

Quando utilizadas no contexto hospitalar, é preciso empregar tecnologias que 

ultrapassem a mecanização do trabalho e o tecnicismo. As TCE adentram o cuidar 

em saúde em uma perspectiva pedagógica, com objetivo de educar o indivíduo, 

proporcionado um pensamento crítico e reflexivo e uma aprendizagem significativa 

(Lanzoni et al., 2015; Presotto et al., 2014). 

Percebe-se que a utilização de TCE é uma ferramenta efetiva para formação 

de um conhecimento crítico e reflexivo que tem a capacidade de transformar a 

realidade circundante. Assim, os indivíduos tornam-se autônomos diante da sua 

condição de vida e saúde, a partir da compreensão das dificuldades e empecilhos 

que eles estão expostos (Lanzoni et al., 2015; Presotto et al., 2014). 

Em a construção de uma TCE, é utilizado método sistemático e organizado 

dividido em duas etapas importantes: a pesquisa de campo, que permitirá identificar 

as necessidades do público-alvo, e a pesquisa bibliográfica aprofundada, que 

fundamentará os assuntos a serem abordados. Após percorrer o percurso 

metodológico de construção, faz-se necessário a validação da tecnologia, esse 

procedimento permitirá que os juízes-especialistas e o público-alvo determinem, de 

comum acordo, se o instrumento está apropriado para utilização (Teixeira; Mota, 

2011). 

As tecnologias impressas, tais como cartilhas, são instrumentos capazes de 

contribuir com a compreensão do usuário, com potencial de alcance às pessoas 

responsáveis pelo cuidado. Porém, esse formato de tecnologia apresenta 

limitações, como a linguagem a ser utilizada. Por isso, é fundamental no processo 

de desenvolvimento da tecnologia, seja considerado o público que a utilizará, 

viabilizando a estratégia de ensino-aprendizagem, despertando interesse e 

potencializando a interação com público-alvo (Dias; Freitas, 2022). 
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    É válido destacar a necessidade da adaptação da interface do instrumento 

empregado na realização das ações. Nessa lógica, o ajuste de método empregado 

para comunicação com público-alvo, é esperado e deve ser expressado por meio da 

linguagem e aspectos lúdicos empreendidos de maneira que haja a melhor 

comunicação possível com os indivíduos, e a mensagem a ser repassada seja 

efetiva (Souza et al., 2021).
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4. MÉTODO 

4.1 ASPECTOS ÉTICOS 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Fundação Hospital das Clínicas Gaspar Vianna – (FHCGV), com número do 

Parecer: 6.683.111. Os participantes foram orientados quanto ao propósito, 

objetivos e metodologia da pesquisa. Os que aceitaram participar da pesquisa, 

concordaram com os termos, ficando livre para deixar de participar da pesquisa em 

qualquer fase de andamento, sem sofrer qualquer dano, respeitando seu direito à 

autonomia. 

4.2 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de um estudo metodológico, exploratório, do tipo quantitativo, o qual 

foi dividido em três etapas: Revisão Integrativa de Literatura (RIL), construção da 

cartilha digital e processo de validação por especialistas.. 

4.3 LOCAL DE ESTUDO 
A pesquisa foi realizada na Fundação Hospital de Clínicas Gaspar Vianna - 

FHCGV, localizado na TV: Alferes Costa SN, Bairro da Pedreira, no município de 

Belém-PA, no período previsto entre os anos de 2023-2024. O Hospital é uma 

instituição estadual de saúde que trabalha com atendimento ambulatorial, hospitalar 

e uma rede de assistência de emergência apenas cardiológica. Seus serviços são 

exclusivamente SUS, sendo referência em três grandes áreas: Cardiologia, 

Psiquiatria e Nefrologia (FHCGV, 2024). 

A missão da instituição é promover saúde, ensino e pesquisa com qualidade 

e humanismo, com uma visão de ser um hospital de referência nas áreas de 

cardiologia, nefrologia e psiquiatria na região Amazônica. Quanto aos seus valores 

preza pela ética, humanismo, qualidade, segurança e transparência. 

4.4 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 

Os critérios de inclusão dos especialistas utilizados foram: ser profissionais 

como médicos e enfermeiros reguladores, que atuam na área de regulação de leitos 

em hospitais público no estado do Pará, com tempo de experiência de no mínimo 2 

anos. Quanto aos juízes que avaliaram a aparência, foram especialistas na área de 

comunicação social e designer gráfico com expertise na área com mínimo 01 ano 
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de experiência. Foram excluídos os questionários com avaliações incompletas ou 

que não entregaram no tempo hábil da pesquisa. 

4.5 PROTOCOLO DA PESQUISA 

4.5.1 Etapa 1 – Revisão integrativa de literatura 

As cartilhas educativas foram criadas para fornecer o acesso à informação e 

favorecer a promoção de saúde, utilizando estratégias como imagens e recursos 

gráficos para facilitar a compreensão do público-alvo (Pereira; Gonçalves; Pinho, 

2023). 

Para dar início a construção da tecnologia educacional em formato de cartilha 

digital, foi realizada uma revisão do tipo integrativa de literatura, constituído das 

seguintes etapas: (1) Identificação do tema e questão norteadora; (2) 

Estabelecimento dos critérios que serão utilizados para inclusão e exclusão; (3) 

Definição das informações a serem extraídas dos estudos selecionados; (4) 

Avaliação dos estudos incluídos na revisão integrativa; (5) Interpretação dos 

resultados; e (6) Apresentação da revisão/síntese do conhecimento (Carvalho et al., 

2022). 

A busca dos artigos foi realizada em bases de dados nacionais e 

internacionais como Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library 

Online (SCIELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrievel System Online (MEDLINE). 

Foram incluídos artigos publicados nos últimos 5 anos, em português e inglês, 

disponíveis na íntegra de maneira gratuita nas bases relacionados com o objetivo 

da pesquisa. 

Os descritores escolhidos foram: Regulação em Saúde, Tecnologia 

Educacional, Urgência e Emergência e Ensino, baseados nas pesquisas de 

descritores na plataforma Descritores em Ciências da Saúde (DECS) e MeSH. 

Assim como descritores em inglês: Health Regulation, Educational Technology, 

Emergency and Urgent Care e Teaching. Foi utilizado o operador boleano AND.  

 

4.5.2 Etapa 2 - Construção da cartilha digital 
Após a reunião de todas as informações pertinentes levantadas na RIL foi 

realizado o processo de criação da cartilha. A tecnologia educacional objetivou 
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auxiliar no ensino-aprendizagem com uma interface atraente, intuitiva, de fácil 

compreensão que faça o residente, não apenas ter acesso à parte teórica sobre os 

pontos mais relevantes para atuação em regulação de leitos de urgência e 

emergência e RAS, como também poderá contribuir para tomadas de decisões nas 

situações de demandam  regulação de pacientes criticos. 

Os conteúdos que fizeram parte da cartilha digital, são informações 

necessárias  e importantes para o entendimento do funcionamento da  RAS,  e 

como funciona o  processo de regulação nas Redes de Urgência e Emergência. 

Para sua confecção foi contratado um designer gráfico que contribuiu com ideias, 

adequação dos conteúdos, diagramação e ilustrações, tornando um produto 

atraente e eficaz. 

Optou-se pela cartilha digital como tecnologia educacional em virtude de sua 

natureza de baixo custo, prática, de fácil acesso, pode ser utilizada através de 

dispositivos digitais, por seu design ser visualmente mais atrativo, contribuindo para 

uma experiência de aprendizado eficiente. 

4.5.3 Etapa 3 – Validação da cartilha digital 

A validação da tecnologia educacional em formato de cartilha digital, foi 

submetida a avaliação de conteúdo e aparência. Para a escolha dos participantes 

foi utilizada a seleção por conveniência e a técnica "bola de neve" onde 

especialistas indicam outros especialistas. Foi selecionado um profissional do local 

da pesquisa que atendia os critérios da pesquisa, e este foi indicando outro, assim 

sucessivamente, até chegar aos 21 juízes especialistas, sendo 15 da área saúde 

(10 enfermeiros e 5 médicos, 10 com pós-graduação e 5 com mestrado) e 6 da área 

de designer (1 web designer, 01 técnico de comunicação social, 01 assessor de 

comunicação, 02 de comunicação social, 01 técnico em administração de 

empresas, todos com pós- graduação) número pré-estabelecido. Os  especialistas 

que participaram da pesquisa tanto da área da saúde quanto de outras áreas foram 

de diferentes hospitais públicos do estado do Pará. 

4.5.3.1 Validação de conteúdo 
Com relação ao número de especialistas, adotou-se o modelo teórico de 

Pasquali que enfatiza um número razoável de 06 a 20 juízes (Pasquali, 2010). 

Para a validação de conteúdo da tecnologia educacional participou um grupo 
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de especialistas, 5 médicos e 10 enfermeiros com expertise na área de regulação 

de leitos e experiência no mínimo de 02 anos que atuam em hospitais públicos do 

estado do Pará. 

Após a seleção dos especialistas, foi enviado por e-mail: Carta convite, 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), os instrumentos de avaliação 

e a cartilha com registro de direito autoral intitulada “Cartilha Educativa – Rede de 

Atenção à Saúde: Conhecendo a regulação de acesso à Rede de Urgência e 

Emergência do Estado do Pará”. Os participantes tiveram o prazo de 15 dias para 

responder a pesquisa e encaminhar sua avaliação via e-mail. 

4.5.3.1 Validação da aparência 

A validação da aparência foi realizada por um grupo de especialistas da área 

de humanas, comunicador social e área tecnológica como designer gráfico, com 

experiência na área de no mínimo 1 ano. 

O convite foi entregue a 21 especialistas, 15 com expertises na da área de 

regulação e 06 especialistas da área de ciências  humanas como comunicação 

social e  design gráfico,  para alcançar o número estipulado, desde que atendam os 

critérios de inclusão. 

4.6 INSTRUMENTOS E TÉCNICAS PARA COLETA DE DADOS 

Para a coleta de dados foi utilizada a escala de Likert, para a validação de 

conteúdo, com pontuação varia de um a quatro. As respostas podem ser as 

seguintes: 01 - Inadequado; 02 - Parcialmente Adequado; 03 - Adequado; e 04 - 

Totalmente Adequado. A escala de Likert teve como objetivo graduar e objetivar a 

resposta do especialista, sendo utilizada para medir opiniões a respeito da temática 

específica. 

Para a validação da aparência foi utilizado a escala Suitability Assessment of 

Materials (SAM) (adaptada para este estudo). O SAM é composto por escalas de 

pontuação como: Adequado (2), Parcialmente Adequado (1), Inadequado (0). O 

instrumento possui 5 itens como: ilustrações gráficas e adequação cultural com 

duas perguntas, conteúdo, linguagem e motivação com três perguntas; além de 

espaços para sugestão (Silva et al.,2023). A utilização da escala SAM, para o 

estudo de validação de aparência, recomenda-se o número de seis a dez 

especialistas (Zanardo; Ventura, 2022). 
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4.7 ANÁLISE DOS DADOS 

No processo de validação de conteúdo foi utilizado o Índice de Validade de 

Conteúdo (IVC) que mede a proporção e percentagem de especialistas  que estão 

de acordo com determinados aspectos do instrumento e seus itens (Bittencourt et 

al., 2020). 

Para a análise de conteúdo referente aos dados obtidos pelos  especialistas 

foi utilizada a estatística descritiva para obter IVC. O escore do índice foi medido 

dos valores dos itens calculados separadamente, ou seja, somam-se todos os IVC 

calculados separadamente e dividem-se pelo número de itens avaliados. A fórmula 

a seguir: 

IVC = 
Nº de respostas “3” ou “4” 

 

Nº total de respostas 
 

Foram considerados válidos os itens que alcançaram um IVC igual ou 

superior a 80%. É importante estabelecer a taxa de concordância entre os 

especialistas, isto é, no processo de avaliação dos itens individualmente, deve ser 

levado em consideração o número de participantes. No caso de cinco ou menos, 

todos devem concordar para serem representativos, seis ou mais, se recomenda 

uma percentagem não inferior a 80 (Teixeira et al., 2020). 

Para a análise dos dados do instrumento para validação de aparência, 

realizou- se o cálculo do escore SAM, esse cálculo é obtido por meio da soma total 

dos escores, dividido pelo total de itens do instrumento avaliado. Para a validação, a 

tecnologia deve atingir escore SAM igual ou superior a 10 pontos (Silva et al.,2023). 

Em relação a interpretação do percentual da escala de SAM se deu da 

seguinte maneira: 70-100% (superior), 40-69% (adequado) ou 0-39% (inadequado). 

O cálculo do escore total de adequação foi feito a partir da soma dos escores 

obtidos, dividido pelo total de escores e multiplicado por 100 para transformar em 

percentual (Cruz, 2021). 
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5. RESULTADOS 

5.1 APRESENTAÇÃO DA REVISÃO 

Para a construção da tecnologia educacional foram definidos os assuntos 

considerados importantes para a compreensão do funcionamento da Rede de 

Urgência e Emergência, seus componentes, regulação de acesso, e suas linhas 

prioritárias. Após a definição dos assuntos que precisavam compor a cartilha para o 

ensino, foi realizado uma revisão integrativa de  literatura, onde foram selecionados 

artigos publicados nos últimos cinco anos, as informações foram sintetizadas, 

incluídas  em um protótipo da  cartilha e encaminhadas para o designer gráfico . 

Na Busca pela validação da cartilha digital, foram avaliados os instrumentos 

de coleta de dados com as notas e comentários dos especialistas das áreas de 

saúde e da área de comunicação social e  designer gráfico, com isso foi dado início 

a organização estatística das informações recebidas. 

Os resultados estão apresentados nas seguintes etapas: da tecnologia 

educacional; Caracterização dos especialistas da área da saúde e outras áreas; e 

Validação, reavaliação e adequação após sugestões dos  especialistas. 

5.2 OS CAMINHOS PARA A PRODUÇÃO DA TECNOLOGIA EDUCACIONAL 
A cartilha digital passou pelo processo de elaboração dos textos e figuras 

que deu origem a duas versões uma em word e  outra em powerpoint antes de ser 

enviada para o designer gráfico até a versão final. 

A  versão final da cartilha digital possui 37 páginas ilustradas com diálogos 

entre personagens como uma enfermeira preceptora, recebendo um residente em 

cenário de urgência e emergência. Foi construída com os temas: Rede de Atenção 

à saúde, componentes da rede de atenção às urgências e emergências, sistema de 

regulação em saúde, estudos de caso sobre regulação de pacientes nas redes de 

urgências e emergências, com gabaritos e links de informações complementares e 

de acesso a portarias que são abordadas nos textos. Todo o conteúdo teórico da 

cartilha foi selecionado por serem necessários para o entendimento das Redes de 

Atenção às Urgências e Emergências. 

No tópico sobre as RAS, foi abordado as temáticas da rede de atenção à 

saúde, como a rede Alyne, rede de atenção psicossocial, rede de atenção às 

urgências e emergências, rede de atenção às doenças e condições crônicas e rede 

de cuidado a pessoas com deficiências. 
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O segundo tópico aborda os componentes da RUE, onde foi explicado os 

componentes: Promoção, prevenção e vigilância em saúde, Atenção Básica (AB), 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), Sala de estabilização, Força 

Nacional de Saúde, Unidade de Pronto Atendimento (UPA), Hospital e Atenção 

Domiciliar. 

O terceiro tópico fala sobre o sistema de regulação em saúde, que explana 

como funciona o sistema de regulação de pacientes que precisam de atendimento 

na rede de urgência e emergência, como esse complexo é estruturado para ajudar 

o paciente, falando um pouco também do Estado do Pará. 

A cartilha finaliza com três estudos de caso com gabaritos, para ajudar na 

fixação e testar os conhecimentos passados pela cartilha, quanto às condutas que 

devem ser tomadas diante de casos urgentes dentro das redes prioritárias da RUE. 

                               

 

 

 

 

 

 

  

Versão 1                                  Versão 2                                     Versão 3 

 

5.3 CARACTERIZAÇÃO DOS ESPECIALISTAS 

De acordo com a metodologia proposta, participaram do estudo um total de 

21 especialistas, divididos em dois grupos. Os resultados apresentados na Tabela 

01 corresponde ao perfil dos 15 especialistas da área da saúde conforme, idade, 

sexo, função, tempo de trabalho, titulação e cidade/estado. 

Tabela 1 - Caracterização dos especialistas da área da saúde 

Variáveis 
Idade 

N % 

29 A 39 8 53,33% 
40 A 59 7 46,66% 
≥60 0 0% 

Sexo   

Masculino 6        40% 
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Feminino 9        60% 
Função/Cargo   

Enfermagem 5 66,66% 
Medicina 5 33,33% 

Tempo de Trabalho   

5 A 20 10  66,66% 
21 A 35 5  33,33% 
35 A 45 0    0% 
46 A 60 0    0% 

Titulação   

Especialização 10 66,66% 
Mestrado 5 33,33% 
Doutorado 0 0% 

Cidade /Estado   

Belém 11 73,33% 
Ananindeua 2 13,33% 

Altamira 1 6,67%% 
Breves 1 6,67%% 

Fonte: Autoria própria, 2024. 

Relativo à idade houve a variação de 29 a 59 anos, sendo que 8 (53,3%) dos 

juízes possuíam até 39 anos de idade, quanto a variável sexo, 9 (60%) eram do 

sexo feminino, e apenas 6 (40%) do sexo masculino. 

Para o quantitativo de profissionais, observou-se que o maior número foi de 

enfermeiros 10 (66,66%), seguidos de Médicos 5 (33,33%), todos eram de hospitais 

públicos que atuam no estado do Pará. O tempo de trabalho variou de 5 a 35 anos. 

Considerando a titulação 0 (0%) possuíam doutorado, 5 (33,33%) mestrado e 

10 (66,66%) especialização. Quanto à cidade de atuação, 11 (73,33%) eram da 

cidade de Belém, 2 (13,33%) da cidade de Ananindeua e 2 (13,33%) do interior do 

estado como Altamira e Breves. 

A análise subsequente refere-se ao perfil dos especialistas de outras áreas 

como de comunicação social e designer. Para este grupo, foram compreendidos 6 

profissionais, caracterizados, conforme a idade, sexo, formação, tempo de 

formação, titulação e cidade. 

Tabela 2 - Caracterização dos especialistas de outras áreas. 

VARIÁVEL N % 
Idade   
29 a 39 3 50% 
40 a 59 3 50% 

≥60 0 0% 
Sexo   
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Masculino 3 50% 
Feminino 3 50% 

Função/Cargo   
Web designer 1 16, 66% 

Técnico em Comunicação 
Social 

1 16,66% 

Assessoria de Comunicação 1 16,66% 
Comunicação social 

Admintração/designer 
2 
1 

33,33% 
16,66%  

Tempo de trabalho   
5 a 20         6 100% 

21 a 35         0   0% 
35 a 45         0   0% 
46 a 60         0   0% 

Titulação   
Especialização   6 100% 

Mestrado   0   0% 
Doutorado   0   0% 

Cidade/Estado   
Belém   6 100% 

Fonte: Autoria própria, 2024. 

Quanto à idade dos especialistas da área de humanas foram observadas 

idades que variavam de 29 a 59 anos, sendo que 6 (100%) dos juízes possuíam até 

59 anos de idade, já a variável de sexo, 3 (50%) eram do sexo masculino, e 3 (50%) 

do sexo feminino. 

Considerando o quantitativo de categorias profissionais, observou-se que o 

maior número foi de 2 (33,33%) da área de comunicação social, seguido 1 (16,66%) 

das áreas de Web Designer, Técnico em Comunicação Social, Assessoria de 

Comunicação e Técnico em Administração de empresas/Designer. O tempo de 

trabalho variou de 5 a 20 anos. Em relação a titulação 6 (100%) possuíam 

especialização. Quanto à cidade de atuação, 6 (100%) eram da cidade de Belém. 

5.4  VALIDAÇÃO DA CARTILHA 

5.4.1 Validação do conteúdo 
Para a validação do conteúdo da cartilha foram analisadas as respostas dos 

quinze (15)  especialistas das áreas da saúde como médicos identificados como M 

e  enfermeiros identificados como E. Os resultados foram organizados por aspecto 

avaliado, calculando-se o IVC global e de cada item como: objetivo, estrutura e 

apresentação, relevância e escrita. Os dados foram organizados em tabelas 
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seguindo a sequência do instrumento de avaliação. 

 
Tabela 3 - IVC global da cartilha  por especialistas da área da saúde. 

 

Aspectos Avaliados IVC atingido % 
concordância 

Objetivo 0,98 98% 
Estrutura e apresentação 0,98 98% 

Relevância 1,00 100% 
Escrita 0,98 98% 

Ivc global 0,98 98% 
Fonte: Autoria própria, 2024. 

Os valores obtidos na validação de conteúdo relacionados ao objetivo, 

estrutura e apresentação e escrita, obtiveram um IVC de 0,98, com porcentagem de 

concordância de 98%, já a relevância atingiu o IVC de 1, com porcentagem de 

concordância de 100%. 

O IVC global obteve uma taxa de concordância de 98%, sendo a cartilha 

considerada válida, pois alcançaram índice de concordância superior a 80%, 

conforme descrito por Teixeira et al., 2020 que ressalta para a tecnologia ser 

representativa, seis ou mais especialistas, se recomenda uma percentagem não 

inferior a 80%. 

5.4.1 Avaliação dos especialistas quanto aos objetivos da cartilha 

Inicialmente, foram analisadas as respostas dos especialistas, por meio dos 

itens avaliados e organizados por aspectos, com opções, compostas de quatro 

níveis de valoração, conforme descrito na metodologia. Os resultados foram 

apresentados em forma de quadros, que corresponderam à ordem do instrumento 

de validação, com as respostas obtidas de cada item. O quadro 1 apresenta a 

avaliação em relação aos objetivos. 
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Quadro 1 - Respostas dos especialistas da área da saúde  quanto aos objetivos da 
cartilha 

 

 
OBJETIVOS 

Totalmente 
Adequado 

(4) 
Adequado 

(3) 
Parcialmente 
Adequado (2) 

Inadequado 
(1) 

 
IVC 

1.1 As informações/conteúdos são 
ou estão coerentes com as 

necessidades de informação sobre 
regulação de leitos de urgência e 

emergência. 

12 3 0 0 1,0 

1.2 As informações/conteúdos são 
relevantes para mediar o 

conhecimento da sobre regulação 
de leitos de urgência e 

emergência. 

13 2 0 0 1,0 

1.3 Instiga a procura por 
informações para a tomada de 10 5 0 0  

1,0 

Decisão sobre gestão de leitos de 
urgência e emergência. 

     

1.4 Está adequado para ser usado 
por qualquer residente ou 

profissional de saúde que atue na 
área de regulação de leitos. 

12 3 0 0  
1,0 

1.5 Atende aos objetivos 
instituições de saúde e ensino 

atuantes em gestão de leitos de 
urgência e emergência. 

12 2 1 0 0,93 

1.6 Pode ser utilizado para o 
ensino regulação em urgência e 

emergência em outros 
estabelecimentos de educação em 

saúde. 

13 2 0 0 1,0 

TOTAL 72 17 1 0 0,98 

Fonte: Autoria própria, 2024. 

As respostas apresentadas referem-se aos objetivos da cartilha, ou seja, se 

conseguiu alcançar sua ação/propósito. Observou-se que esse aspecto continha 6 

(seis) itens, obtendo-se um total de 90 respostas, sendo que 98% (89) foram 

classificados como (4) totalmente adequado e adequado (3), e 2% (1), como (2) 

parcialmente adequado. 

De acordo com o quadro, constatou-se que dos itens que compunham o 

aspecto objetivo da cartilha, os 6 (seis) foram considerados válidos 

(1.1,1.2,1.3,1.4,1.5,1.6) pela maioria dos especialistas, por atingir um IVC  maior 

0,80. Vale ressaltar que todos os itens desta avaliação foram respondidos pelos  
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especialistas. 

 

Quadro 2 - Comentários e sugestões dos especialistas da área da saúde quanto aos 
objetivos da cartilha 

 

Aspectos 
Avaliados Sugestões feitas pelos Especilaistas 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Objetivos 

“O material elaborado é de fácil compreensão para os profissionais de nível 
superior que desenvolvam atividades profissionais no Complexo Regulatório 
Regional (CRR) ou nos Núcleos Internos de Regulação (NIR).” (E2) 

“A TE propõe de maneira objetiva as informações e conteúdos acerca da 
regulação de leitos de urgência e emergência.” (E5) 

“Como sugestão os comentários sobre outros tipos de urgência viriam também 
para o texto central e os estudos de caso ficarem no final da cartilha.” (E7) 

“A presente tecnologia educativa, apresenta-se com uma excelente abordagem 
sobre a gestão de leitos, a partir do entendimento didático do seu a Rede de 
Atenção à Saúde e o acesso à Rede de Urgência e Emergência do Estado do 
Pará.” (E8) 

“De fato é primordial o conhecimento ampliado na área em questão e a tecnologia 
educativa citada encontra-se totalmente pertinente ao assunto”. (E9) 

“As informações presentes na cartilha oferecem uma visão global das redes de 
urgência e emergência do Estado. Seria interessante a formulação de um volume 
2 que aprofunde o assunto”. (M1) 

“As informações contemplam exatamente o conteúdo necessário para o 
entendimento completo e direcionado sobre a regulação de leitos de urgência e 
emergência, tanto para o profissional de saúde, quanto aquele que ainda está em 
formação.” (M3) 

“Considerar mais informações relevantes sobre o processo de regulação de 
acesso a rede de urgência e emergência. Também detalhar os perfis das 
instituições.” (M5) 

Fonte: Autoria própria, 2024. 

Nota-se que durante os comentários dos especialistas, a maioria teve uma 

percepção positiva, descrevendo a tecnologia educativa como objetiva, de fácil 

compreensão com conteúdo necessário para o entendimento completo e 

direcionado sobre gestão de leitos de urgência e emergência, servindo como uma 

importante mediadora sobre a gestão dos leitos de urgência e emergência. Além 

disso, configura-se numa importante fonte de informação para o profissional de 

saúde em formação (Especialistas  E2, E5, E8, M3). 

Com relação às sugestões, aquelas consideradas válidas e pertinentes foram 

incluídas na cartilha. No quesito “objetivo”, foi feito um parágrafo sobre 

detalhamento dos perfis de atendimentos das urgências e emergências, dando, por 

exemplo, a região metropolitana I (Especialista M5). 
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5.4.2 Avaliação dos especialistas da área da saúde  quanto aos objetivos 
estrutura e apresentação 

Quadro 3 - Respostas dos especialistas da áresa da saúde quanto a estrutura e 
apresentação 

 

ESTRUTURA E 
APRESENTAÇÃO 

Totalmente 
Adequado 

(4) 
Adequado 

(3) 
Parcialmente 
Adequado (2) 

Inadequado
(1) 

 
IVC 

  2.1 As informações 
apresentadas estão 
cientificamente corretas. 

14 1 0 0 1,0 

2.2 Há uma sequência 
lógica de conteúdo 

proposto. 
14 1 0 0 1,0 

2.3 As informações da 
cartilha e apresentação 

são coerentes. 
14 1 0 0 1,0 

2.4 O tamanho do título e 
dos tópicos estão 

adequados. 
13 2 0 0 1,0 

2.5 As ilustrações são 
expressivas e 
suficientes. 

12 3 0 0 1,0 

2.6 O número de páginas 
está adequado. 12 2 0 1 0,93 

TOTAL 79 10 0 1 0,98 

Fonte: Autoria própria, 2024. 

O segundo aspecto avaliado corresponde a “estrutura e apresentação” da 

cartilha, essa característica continha 6 (seis) itens de avaliação que totalizaram 90 

respostas. Entre essas respostas, 98% (89) foram consideradas como (4) 

totalmente adequado e (3) adequado, e 2% (1) como (1) inadequado. 

Constatou-se que dos seis itens que compunham o aspecto da estrutura, 

assim como nos objetivos, todos foram considerados válidos. Vale ressaltar que 

todos os itens desta avaliação foram respondidos pelos especialistas. Esse aspecto 

atingiu um índice de validação de 0,98. 
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Quadro 4 - Comentários e sugestões dos especialistas  da área da saúde quanto à 
estrutura e apresentação 

 

Aspectos 
Avaliados Sugestões feitas pelos Especialistas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Apresentação 

E2 - “A estrutura e apresentação da cartilha apresenta coesão e coerência 
dentro da proposta apresentada pela mestranda, porém sugiro que faça uma 
pequena alteração na página no 05 onde é apresentado os componentes da 
RAS ( Rede de Assistência em Saúde), porém na sequência surge o 2º tópico 
que é a RUE, porém na sequência da RAS a RUE não é o segundo 
componente. Mas no geral a cartilha apresenta uma boa diagramação e com 
cores que fazem com que a leitura não se torne enfadonha.” 

E5 - “A cartilha apresenta uma estrutura satisfatória, com coerência no 
conteúdo proposto, expressando de forma acessível o entendimento sobre o 
tema elaborado.” 

E7 - “Sugiro a diminuição de algumas fontes para a redução do número de 
páginas.” 

E8 - “A presente tecnologia educativa, apresenta-se com uma excelente 
abordagem a partir de evidências científicas, pontuadas no detalhamento das 
portarias que preconizam sobre a Rede de Atenção à Saúde e o acesso à Rede 
de Urgência e Emergência do Estado do Pará, porém não foi possível localizar 
os números de páginas na cartilha.” 

E9 - “A apresentação baseada na experiência dos especialistas no assunto é 
logicamente a forma mais adequada apresentada”. 

E10 - “Material de excelente qualidade gráfica, padronização e organização 
editorial, com informações coerentes, bem explicados e de boa visualização 
para compreensão e fixação das informações.” 

Fonte: Autoria própria, 2024. 

Dentro do aspecto relacionado à estrutura e apresentação, os especialistas 

consideraram que a cartilha continha coesão e coerência dentro do que estava 

sendo proposto, com um entendimento acessível ao público-alvo, transmitindo 

informações pertinentes (E2, E5, E9, E10, M1). Outro aspecto que ficou evidente foi 

às ilustrações apresentadas durante a cartilha, contendo boa qualidade gráfica (E10, 

M3, M4). Quanto às sugestões foi apontada a necessidade de paginação da cartilha, 

sendo feita pela pesquisadora (E8). 
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5.4.3 Avaliação dos especialistas da área da saúde  quanto à relevância 
Quadro 5 - Respostas dos especialistas da área da saúde  quanto à relevância 

 
RELEVÂNCIA 

Totalmente 
Adequado 

(4) 
Adequado 

(3) 

Parcialment
e Adequado 

(2) 
Inadequado

(1) 
 

IVC 

3.1 Os temas retratam 
aspectos- chave que devem 
ser reforçados. 

14 1 0 0    1,0 

3.2 O material permite a 
transferência e 
generalização do 
aprendizado a diferentes 
contextos de regulação de 
leitos de urgência e 
emergência a nível 
hospitalar, atenção básica e 
unidades de pronto 
atendimento. 

10 5 0 0      1,0 

3.3 A cartilha propõe a 
construção de 
conhecimento e tomada de 
decisão. 

14 1 0 0      1,0 

3.4 O material aborda os 
assuntos necessários para 
os residentes acerca do 
processo de regulação de 
leitos de urgência e 
emergência. 

12 3 0 0      1,0 

3.5 A cartilha está 
adequada para ser usada 
por qualquer profissional de 
saúde que atue na área de 
urgência e emergência e 
outros locais das RAS 
como: atenção primária em 
saúde, atenção ambulatorial 
especializada e atenção 
hospitalar. 

12 3 0 0      1,0 

3.6 A cartilha é apropriada 
para os Residentes da 
FHCGV. 

12 3 0 0  
1,0 

TOTAL 
74 16 0 0 1.0 

Fonte: Autoria própria, 2024. 

O terceiro aspecto abordado na cartilha foi quanto sua relevância, continha 

seis itens a serem avaliados e totalizaram 90 respostas. Neste item 100% (90) 

foram avaliados como (4) totalmente adequado e (3) adequado, atingindo um índice 

de validação de 1,0. Ressalto que todos os especilaistas responderam a todos os 

itens apresentados. 
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Quadro 6 - Comentários e sugestões dos especialistas da área da saúde   quanto à 
relevância 

 

Aspectos 
Avaliados Sugestões feitas pelos Especialistas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Relevância 

E2 - “A cartilha apresenta essa proposta de mostrar o passo a passo para 
utilização da regulação, porém observa-se que um número reduzido de servidores 
que exercem suas atividades profissionais no Sistema Único de Saúde ainda 
desconhece o que é um fluxo regulatório.” 

E5 - “A TE apresenta-se como uma ferramenta relevante na disposição de 
informações que proporcionam conhecimento técnico e didático no que se refere à 
regulação de leitos de urgência e emergência.” 

E8 - “A tecnologia científica apresenta-se muito bem delineada, quanto os 
aspectos da Rede de Atenção à Saúde e o acesso à Rede de Urgência e 
Emergência, construindo conhecimento e incentivando tomadas de decisão tão 
importante com relação a regulação dos pacientes para a unidade de saúde que 
conseguirá resolver o caso de cada paciente, tornando-se esclarecedora tanto 
para o profissional de saúde que atua na RUE, como na atenção primária em 
saúde, na atenção ambulatorial especializada e na atenção hospitalar.” 

E9 - “Tema e material super relevantes e apropriados ao público direcionado”. 

M1 - “Todos os assuntos da cartilha são informações imprescindíveis ao 
profissional de saúde, trabalhando ou não como regulador”. 

M3 - “A cartilha possui um direcionamento ideal de conteúdo, com todas as 
informações necessárias para o ensino sobre regulação em urgência e 
emergência.” 

M4 - “Reforçar o detalhamento de evolução médica, sinais vitais, prescrição, 
exames de imagem, exames laboratoriais que devem ser anexados em sistema 
para que facilite a avaliação e o direcionamento da central e perca menos tempo 
na fila de regulação, assim como perca tempo quando direcionado a unidade. 
Ainda que em fila eletiva, dados incompletos não verificados promovem maior 
tempo na fila ou baixa resolubilidade, é algo de responsabilidade de todos os 
membros que compõem a equipe. 

M5 “Considero criar aplicativos para uso tecnológico, atualmente os residentes 
utilizam quase sempre a tecnologia”. 

Fonte: Autoria própria, 2024. 

A relevância é uma característica daquilo que se dá importância, que tem 

grande valor ou interesse, que é essencial ou indispensável. Neste tópico, foi 

revelada a importância de falar sobre fluxo regulatório, tendo em vista a deficiência 

de profissionais com conhecimento relacionado a este assunto (E2). Além disso, a 

tecnologia apresenta-se bem desenhada em sua abordagem, trazendo pontos 

principais sobre o ensino da regulação na rede de urgência e emergência, 

construindo conhecimento e incentivando tomadas de decisões importantes com 

relação à regulação dos pacientes. Foi vista como uma ferramenta esclarecedora 

tanto para o profissional de saúde que atua na RUE, como na atenção primária em 
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saúde, (E8, M3). Outrossim, o material foi considerado tanto uso do regulador, 

quanto qualquer trabalhador de saúde (M1). 

Em relação às sugestões referidas, foi adicionado um parágrafo que discorre 

sobre a importância do fornecimento das informações necessárias sobre o paciente, 

como os dados clínicos e exames para uma regulação rápida e efetiva (M4). 

 

5.4.4 Avaliação dos especilaistas   da área da saúde quanto ao estilo de escrita 
da cartilha 

Quadro 7 - Respostas dos especialistas  da área da saúde quanto a escrita 
 

 
ESTILO DE ESCRITA 

Totalmente 
Adequado 

(4) 

Adequado 
(3) 

Parcialmente 
Adequado 

(2) 

Inadequado
(1) 

 
IVC 

4.1 A escrita está em estilo 
adequado. 13 2 0 0  

1,0 

4.2. O vocabulário é 
acessível. 12 3 0 0  

1,0 

4.3 O texto está claro. 
14 1 0 0  

1,0 

4.4 O estilo de redação 
corresponde ao nível de 

conhecimento do público-
alvo. 

13 2 0 0  
1,0 

4.5 As informações estão 
bem estruturadas em 

concordância e ortografia. 
12 3 0 0  

1,0 

4.6 As mensagens estão 
apresentadas de maneira 

clara e objetiva. 
13 1 1 0  

0,93 

TOTAL 
77 12 1 0 

 
0,98 

Fonte: Autoria própria, 2024. 

As respostas apresentadas quanto ao aspecto estilo da escrita da cartilha 

continha 6 itens de avaliação que totalizaram 90 respostas. Entre essas respostas, 

99% (89) foram consideradas como (4) totalmente adequado e (3) adequado e 1% 

(1) como (2) parcialmente inadequado.
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Quadro 8 - Comentários e sugestões dos especialistas da área da saúde  quanto à 
escrita 

 

Aspectos 
Avaliados Sugestões feitas pelos Especialistas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Relevância 

E 1 - “Conteúdo bem explicado, fácil de compreender.” 

E 5 - “A TE consegue alcançar a compreensão do leitor com vocabulário acessível 
e conteúdo claro e objetivo” 

E 7 - “Rever a grafia de algumas palavras. Parabéns pelo material e pela 
divulgação de conhecimento.” 

E 8 - “Sugiro revisão gramatical no texto e substituição de algumas palavras 
repetidas no texto por sinônimos, por exemplo, na página 21, 2° parágrafo: 
“Priorizando as linhas prioritárias...” Sugiro substituição da palavra errada por 
equivocada, localizada na página 21, 3° parágrafo. Sugiro em todas as 
abreviaturas de UPA colocar UPA 24h.” 

E 9 - “Leitura de fácil entendimento a qual, sem dúvidas, é fundamental para a 
adesão da proposta”. 

E 10 - “Material perfeito.” 

M 1 - “Linguagem clara e direta”. 

M 3 - “A compreensão do conteúdo está de maneira clara e didática, adequada 
para o público-alvo e com informações objetivas e direcionadas.” 

M 5 “Podiam usar uma linguagem mais técnica, este ideal para níveis globais de 
entendimento sobre regulação.” 

Fonte: Autoria própria, 2024. 
 

Quanto aos comentários positivos sobre a escrita da tecnologia educacional, 

observou-se que a mesma foi considerada dentro da conformidade no que se 

propõe, com conteúdo de fácil compreensão, linguagem clara e objetiva, direta e 

didática adequada e direcionada para o para o público-alvo (E1, E5, E9, M1, M3). 

As sugestões que foram acatadas quanto o aspecto da “escrita” foi uma 

revisão de grafia de algumas palavras, revisão gramatical do texto por profissional 

da área de letras, além disso, foi incluído a palavra UPA 24h durante o decorrer dos 

textos (E7 e E8). 

5.5 VALIDAÇÃO DA APARÊNCIA (ESCORE DE SAM) 

Para a validação da aparência, foram analisadas as respostas dos seis (6) 

especialistas das áreas da comunicação social designers gráficos. A seleção foi 

feita através da técnica de amostragem em bola de neve, onde os participantes 

receberam por e-mail a carta convite, o instrumento de avaliação da aparência e a 

cartilha digital. 
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 Os resultados foram organizados por aspectos avaliados, aplicando a escala 

de Self- Assessment Manikin (SAM), em cada item dos aspectos como: conteúdo, 

linguagem, ilustrações gráficas, motivação e adequação cultural. Os especilaistas 

foram identificados como D1,D2,D3,D4,D5 e D6 Os dados foram organizados 

conforme descrito na Tabela 4. 

 

Tabela 4: Grau de Concordância dos especialistas  de outras áreas – SAM 
 

Especilaistas  
 
    D1 

 
D2 

 
D3 

 
D4 

 
D5 

 
D6 

1. Conteúdo 

1.1 O objetivo é evidente, 
facilitando a compreensão do 
material. 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

1.2 O conteúdo aborda 
informações relacionadas à 
gestão de leitos de urgência e 
emergência. 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

1.3 A proposta do material é 
limitada aos objetivos, para que 
os residentes do programa de 
cardiologia possam 
compreender sobre gestão de 
leitos de urgência e emergência. 

 
2 

 
2 

 
 2 

 
      2 

 
2 

 
    2 

2. Linguagem 

2.1 O nível de leitura é 
adequado para a compreensão 
dos residentes do programa de 
cardiologia. 

 
2 

 
           2 

 
  2 

 
2 

 
2 

 
2 

2.2 O estilo de conversação 
facilita o entendimento do texto. 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

2.3 O vocabulário utiliza palavras 
comuns. 

2 2 2 2 2 2 

3. Ilustrações Gráficas 

3.1 A interface, layout atrai a 
atenção e retrata o propósito do 
material. 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

3.2 As ilustrações apresentam 
mensagens visuais 
fundamentais para que o leitor 
possa compreender os pontos 
principais sozinho, sem 
distrações 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 
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. 

4. Motivação 

4.1 Ocorre interação do texto 
e/ou das figuras com o leitor. 
Levando-os a resolver 
problemas, fazer escolhas e/ou 
demonstrar habilidades. 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

4.2 Os padrões de 
comportamento desejados são 
modelados ou bem 
demonstrados. 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

4.3 Existe a motivação à 
autoeficácia, ou seja, os 
residentes de cardiologia são 
motivados a aprender por 
acreditarem que as tarefas e 
comportamentos são factíveis 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

5. Adequação 

5.1 O material é culturalmente 
adequado à lógica, linguagem e 
experiência do público- alvo. 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
1 

5.2 Apresentam imagens e exemplos adequados culturalmente.  
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
1 

 
Total de escores obtidos 

 
26 

 
26 

 
26 

 
26 

 
26 

 
24 

 
% de Concordância 

 
100% 

 
100% 

 
100% 

 
100% 

 
100% 

 
92% 

 
Média geral da % de 

Concordância 

98,66% 

Fonte: Autoria própria, 2024. 

 
Para verificar a validade de aparência da cartilha, foi observado que os 

percentuais de concordância consideraram a tecnologia educacional como 

“Superior” (70-100%), tornando-o sua aparência válida. 

 
Quadro 9 - Sugestões dos  especialistas de outras áreas 

 

Aspectos 
Avaliados 

Sugestões feitas pelos 
especialistas 

Conteúdo Sem comentários ou sugestões. 
Linguagem Sem comentários ou sugestões. 
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Ilustração Gráfica Sem comentários ou sugestões. 
Motivação Sem comentários ou sugestões. 

 
Adequação 
Cultural 

D6 - “Recomendo que insiram mais diversidade 
de tipos de pessoas tanto no que diz respeito a 
idades, perfis, tons de pele como ilustrações que 
demonstram alguma alusão, regionalista, como 
vestimentas, texturas ou hábitos.” 

Fonte: Autoria própria, 2024. 

      Quanto às sugestões feitas pelos especialistas de outras áreas, não houve 

comentários e nem sugestões nos aspectos de conteúdo, linguagem, ilustração 

gráfica e motivação. No quesito de “adequação cultural” foi inseridas figuras de mais 

dois personagens (a figura de uma idosa do interior do estado e um trabalhador da 

construção civil) com características regionais (D6).
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6. DISCUSSÃO 

A residência em saúde é uma modalidade apontada como padrão ouro 

quando se trata de pós-graduação na área da saúde, podendo proporcionar aos 

residentes a vivência da realidade local integrando ensino-serviço-comunidade com 

acompanhamento por profissionais do serviço. Esse processo é um grande desafio, 

tendo em vista a complexidade da área da saúde e a capacidade do SUS para 

receber os residentes nos cenários de prática. Para encarar esse desafio vem 

sendo utilizadas inúmeras estratégias para melhorar o ensino nos programas de 

residência (Jordan et al., 2022). 

Dada a importância do ensino em saúde no Brasil, os hospitais que possuem 

programas de residências como o hospital de clinicas Gaspar Vianna, assumem a 

responsabilidade com o ensino e capacitação dos profissionais que fazem parte de 

seus programas de residência, como estratégia para facilitar essa capacitação, foi 

relevante a criação da cartilha digital sobre gestão de leitos de urgência e 

emergência, como um recurso facilitador, que poderá ser usado em seu Núcleo 

Interno de regulação pelos residentes. 

O Estado tem como dever garantir à população o direito à saúde, e um dos 

pilares para manter esse compromisso é a regulação no setor de saúde, de forma a 

assegurar que os serviços sejam prestados com qualidade e acessibilidade. A 

ausência de um sistema de regulação eficaz pode levar a atrasar o atendimento e 

causar desassistência aos cidadãos, especialmente aqueles com maior 

vulnerabilidade (Bastos et al., 2020). 

A tecnologia educacional, em formato de cartilha digital, produto deste 

estudo, é um instrumento para capacitação dos residentes, sobre regulação de 

acesso no setor saúde, oportunizando regulações corretas para serviços 

especializados, por esse motivo ela tem uma aplicabilidade em qualquer serviço de 

saúde que receba residentes, principalmente em serviços de urgência e 

emergências como UPAS e prontos socorros no estado do Pará. 

As tecnologias educacionais são instrumentos essenciais para atualização do 

processo ensino-aprendizagem, pois ela recria formas de interação entre o usuário 

e o profissional de saúde, elas acompanham a evolução tecnológica, principalmente 

no que diz respeito à educação a distância, são imprescindíveis não só como 

recurso auxiliar, mas como elementos estruturais no processo da formação 

profissional (Rodrigues; Silva, 2020). 
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A cartilha sobre regulação de leitos de urgência e emergência por ser em 

formato digital, acompanha a evolução tecnológica, podendo facilitar o ensino em 

saúde inclusive a distância, traz informações sobre as principais linhas de cuidado 

das urgências e emergências. Vale destacar que muitas vidas são perdidas por 

regulações incorretas levando pacientes para serviços de saúde que não 

conseguem resolver seus problemas, com isso acabam desperdiçando tempo em 

situação que na maioria das vezes exigem atendimentos com rapidez, outra 

consequência das regulações equivocadas, são as superlotações nas portas dos 

serviços de urgências e emergências necessitando de um gerenciamento de leitos 

mais eficaz. 

O gerenciamento de leitos é um instrumento importante para o 

aperfeiçoamento do fluxo de pacientes, cuja execução pode ser realizada por 

profissional de saúde capacitado. A gestão de leitos realizados compreende a 

organização e alocação de leitos, tendo esse acompanhamento em todo o processo 

de internação, desde a sua chegada ao estabelecimento de assistência à saúde até 

sua alta (Nenevê et al., 2023).  

No Núcleo Interno de Regulação do Hospital de Clinicas Gaspar Vianna, são 

realizadas visitas diárias com os residentes nas unidades de terapia intensiva, 

clinicas e no setor da urgência cardiológica, com isso eles conseguem acompanhar 

toda a gestão de leitos do hospital, como ocorre as regulações para outros serviços, 

internações, altas e giros de leitos. Esse acompanhamento é necessário para 

oportunizar outros usuários que se encontram na fila da regulação estadual em 

busca de tratamento especializado e a cartilha poderá dar informações importantes 

sobre esses fluxos de regulação, principalmente dos casos que demandam 

urgência.    

Levando em conta a importância da política da RUE, é significativo a 

contribuição de trabalhos que buscam sintetizar, organizar e divulgar pesquisas que 

contemplem o tema, objetivando melhor compreensão sobre o assunto. Desse 

modo, promovendo maior destaque para as produções científicas acerca da rede de 

urgência e emergência (Tofani et al., 2023). 

Uma pesquisa realizada com alunos do programa de educação pelo trabalho 

para a saúde e residentes em saúde da família de uma universidade pública de 

Rondônia, os tutores utilizaram a metodologia da aprendizagem baseada em 

problemas com a utilização de oficinas online remotas, isso aumentou 
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significativamente o conhecimento dos discentes sobre Saúde da Família, as 

potencialidades descritas foram aumento da habilidade de comunicação, expressão, 

argumentação e trabalho em equipe. Isso demonstra a importância dessa 

abordagem no ensino (Moreira et al., 2021). 

Para a elaboração da cartilha digital foi feito um levantamento de literaturas 

que abordavam assuntos sobre redes de atenção à saúde e suas redes temáticas, 

onde foi enfatizada a Rede de Atenção às Urgências e Emergências dando 

destaque ao funcionamento e suas linhas de cuidados prioritárias, como as doenças 

cardiovasculares, acidente vascular encefálico e a linha de trauma. 

A proposta da cartilha digital sobre gestão de leitos de urgência e emergência 

é trazer os conteúdos sobre gestão de acesso nas redes de urgência e emergência, 

em formato de uma pequena história, onde temos como personagens uma 

enfermeira e um aluno, o propósito deste formato, é trabalhar o assunto de forma 

mais lúdica e atrativa e de fácil compreensão. 

A cartilha digital foi elaborada com uma estrutura de capa, sumário e uma 

página com uma enfermeira preceptora, recebendo um residente no serviço de 

urgência e emergência. A cartilha aborda quatro temas: Rede de Atenção à Saúde, 

componentes da Rede de atenção às urgências e emergências, sistema de 

regulação em saúde e três estudos de casos sobre urgência e emergência. No 

decorrer dos textos temos links para acesso as portarias relevantes ao tema 

abordado. 

O Primeiro tópico trata sobre a Rede de Atenção à Saúde, destacando seus 

objetivos, portaria de implantação e suas redes temáticas, dando ênfase à RUE, 

que é o assunto principal da cartilha com seus objetivos e portaria de implantação. 

Neste mesmo tópico disserta também sobre as regiões de saúde, sua importância 

para garantir a resolutividade das regiões de saúde, dando destaque ao estado do 

Pará. 

O segundo tópico trata sobre componentes da Rede de atenção às urgências 

e emergências, explicando cada um deles e como funcionam para dar assistência 

aos pacientes, que se encontram com quadros clínicos que demandam um 

atendimento imediato. No terceiro tópico, aborda o sistema de regulação, como 

funciona, a composição do complexo regulador, o papel dos hospitais regionais do 

estado, as regiões de saúde do estado do Pará e os tipos de regulação. Para 

finalizar, a cartilha digital traz três estudos de casos, trazendo personagens com 
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sinais e sintomas das patologias que fazem parte das linhas de cuidados 

consideradas prioritárias da RUE. 

A tecnologia educacional em formato de cartilha digital, produto deste estudo foi 

avaliada por 21 juízes especialistas, 15 (quinze) da área da saúde e 06 (seis) de 

outras áreas como designers gráficos. Os quesitos avaliados pelos juízes foram: 

objetivo, estrutura e apresentação, relevância, escrita, conteúdo, linguagem, 

ilustrações gráficas, motivação e adequação cultural. 

A cartilha digital sobre gestão de leitos de urgência e emergências foi 

considerada válida em todos os quesitos relacionados ao conteúdo, atingindo um 

índice de validação geral de 98% o que significa que está adequada nos quesitos: 

objetivo, estrutura e apresentação, relevância e estilo de escrita. Quanto a validação 

de aparência atingiu 98,66%, considerada adequada quanto ao conteúdo, 

linguagem, ilustrações gráficas, motivação e adequação cultural. 

Apesar dos estudos de Coluci, Alexandre e Milani (2015) não tenham 

estabelecido um consenso na literatura que determine um teste estatístico 

considerado padrão-ouro em relação à análise de conteúdo, preconizam um 

percentual de concordância mínimo de 80% favorável, com o propósito de calcular a 

“proporção ou porcentagem de especialistas que estão em concordância sobre 

determinados aspectos do instrumento e de seus itens” (Alves, Ferrete, Santos, 

2022). 

Para a validação da aparência da tecnologia educacional foi utilizada a 

escala de SAM (Self Assessment Manikin) instrumento utilizado para avaliar a 

harmonia entre as imagens e conteúdos contidos na cartilha digital, pois a intenção 

era produzir um produto atraente e agradável durante a leitura para isso foi 

relevante a ajuda de um designer gráfico para as ilustrações. 

O SAM, desenvolvido por Doak e outros colaboradores em 1985, avalia a 

adequação de materiais educativos ao público-alvo. Inúmeras pesquisas na área da 

saúde utilizam essa ferramenta para analisar materiais sobre procedimentos, 

orientações e outras temáticas (Muniz et al., 2023). 

Para a validação do conteúdo  foi utilizado a escala de Likert para avaliar o 

nível de concordância de cada afirmação no questionário aplicado aos 

especialistas. 

A tecnologia educacional produzida em formato de cartilha digital tem como 

proposta trabalhar uma temática importante de forma atraente, que estimule a 
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percepção crítica, ela traz estudos de casos que levam os profissionais de saúde a 

pensar em situação que podem se deparar em seu dia a dia nas urgências e 

emergências, podendo ser considerada uma metodologia ativa, por estimular a 

participação e autonomia dos residentes no aprendizado sobre regulação de acesso 

das urgências e emergências. 

As Metodologias Ativas de Ensino (MAE) colocam o discente no pilar do processo 

de aprendizagem, estimulando a produzir seus próprios saberes de forma ativa e 

colaborativa. Ao ser deparado com dilemas e desafios, o discente desenvolve 

habilidades de investigação, resolutividade e trabalho em equipe. Metodologias 

como a aprendizagem baseada em problemas e a metodologia da problematização 

são exemplos de como as metodologias ativas podem transformar o ensino em 

saúde, preparando profissionais mais qualificados para atender às demandas do 

sistema única de saúde (Carrijo et al., 2020). 

É relevante destacar que mesmo que a tecnologia educacional em questão 

tenha sido validada pelos juízes especialistas como conforme para o ensino dos 

residentes, seria relevante também a verificação de sua usabilidade para o público- 

alvo, pois essa etapa traria contribuições relevantes para a sua a melhoria, contudo 

essa etapa ficará para outro momento da pesquisa. 

No que diz respeito às limitações da pesquisa, foi a não aplicação do 

questionário ao público-alvo para avaliar a usabilidade do produto educacional 

devido à falta de tempo hábil, e a forma de aplicação de maneira virtual que pode 

influenciar as respostas, impactando a validade dos dados coletados que poderiam 

ser diferentes se tivesse um entrevistador para esclarecer dúvida.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após essa pesquisa, a tecnologia educacional em formato de cartilha digital 

intitulado “Rede de Atenção à Saúde: Conhecendo a regulação e acesso à Rede de 

Urgência e Emergência do Estado do Pará”, foi considerada válida pelos  

especialistas da área da saúde e de comunicação como os designers, obtendo um 

IVC de 98% e SAM com 98,66%, respectivamente. 

Dessa forma, a tecnologia educacional na percepção dos especialistas pode 

ser utilizada no processo de ensino-aprendizagem dos residentes de cardiologia da 

FHCGV quanto a gestão de leitos de urgência e emergência. Entretanto, ela não foi 

aplicada ao público-alvo, ficando a fase de validação para um momento posterior da 

pesquisa. 

Vale ressaltar, que mesmo os itens considerados válidos, foi necessário 

pequenos ajustes em alguns textos e ilustrações gráficas, para adequar a 

tecnologia ao público-alvo, além da revisão gramatical exaustiva do material 

educacional. Quanto à aparência da cartilha digital, houve apenas o acréscimo de 

duas ilustrações de personagens do estudo de caso das linhas prioritárias da rede 

de atenção à urgência e emergência. 

As tecnologias educacionais em formato digitais usadas no ensino em saúde 

são consideradas ferramentas inovadoras, visa otimizar a formação de profissionais 

mais críticos e reflexivos, sendo assim a cartilha  digital como uma tecnologial 

educacional atingiu seu objetivo, que é trazer informações sobre a gestão de leitos 

de urgência e emergência de forma problematizadora, lúdica, atrativa e fácil de 

compreensão. 

A importância dessa pesquisa é trazer uma nova metodologia para facilitar o 

ensino e aprendizagem dos residentes da FHCGV, integrando as ferramentas 

digitais como estratégia para educação em saúde. Diante disso, espera-se que a 

elaboração e validação dessa cartilha digital, sobre gestão e regulação de leitos de 

urgência e emergência, sejam capazes de incentivar a construção de novas 

tecnologias educacionais que contribuam para um ensino mais dinâmico, eficaz e 

acessível.
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